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do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, na sequência da aprovação 
por maioria pela câmara municipal em reunião extraordinária realizada 
em 12 de dezembro de 2011, e depois de aprovado por unanimidade 
pela assembleia municipal das Lajes do Pico em sessão extraordinária 
realizada em 19 de dezembro de 2011, torna público as novas tarifas 
de água aplicadas ao consumo doméstico constantes do Regulamento e 
Tabela de Taxas Municipais, a praticar no município das Lajes do Pico, 
publicado em 29 de julho de 2010.

Tarifas de Água Aplicadas ao Consumo Doméstico:
1.º Escalão (0 — 5 m3/mês) 0,71 €/m3;
2.º Escalão (5 — 15 m3/mês) 1,06 €/m3;
3.º Escalão (15 -30 m3/mês) 1,34 €/m3;
4.º Escalão (+ 30 m3/mês) 1,41 €/m3;

Ficam isentados do pagamento da água no 1.º escalão, as pessoas 
com comprovada insuficiência económica, nos termos do regulamento 
supramencionado, aplicando -se, assim, a Taxa Social da Água até ao 
consumo de 5 000 (cinco mil) litros mensais.

As novas tarifas de água aplicadas ao consumo doméstico constantes 
do Regulamento e Tabela de Taxas Municipais entram em vigor após a 
sua publicitação nos termos legais, revogando quaisquer outras.

12 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Roberto Manuel 
Medeiros da Silva.

305593037 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 1162/2012
Francisco Manuel Lopes, presidente da Câmara Municipal de La-

mego:
Torno público que, por meu despacho de 22 de julho de 2011, foi 

renovada a comissão de serviço, para o exercício de funções de chefe 
da Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida, com Helder João Pereira 
dos Santos, com efeitos a partir do dia 22 de setembro de 2011.

19 de dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Engenheiro 
Francisco Manuel Lopes.

305559739 

 Aviso n.º 1163/2012
Francisco Manuel Lopes, presidente da Câmara Municipal de La-

mego:
Torno público que, por meu despacho de 21 de fevereiro de 2011, foi 

renovada a comissão de serviço, para o exercício de funções de chefe 
da Divisão de Obras Municipais, com Maria de Lourdes Maia Veiga de 
Figueiredo, com efeitos a partir do dia 21 de abril de 2011.

19 de dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Eng.º Francisco 
Manuel Lopes.

305567741 

 Aviso n.º 1164/2012
Francisco Manuel Lopes, presidente da Câmara Municipal de La-

mego:
Torno público que, por meu despacho de 22 de julho de 2011, foi 

renovada a comissão de serviço, para o exercício de funções de chefe 
da Divisão de Urbanismo e Desenvolvimento Económico, com Manuel 
Campos Marques, com efeitos a partir do dia 22 de setembro de 2011.

19 de dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Eng.º Francisco 
Manuel Lopes.

305567685 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 1165/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, torna -se público que, por motivo de aposentação, cessou 
a relação jurídica de emprego público, dos seguintes trabalhadores:

Alice Souza, Assistente Operacional, posição remuneratória en-
tre 2.ª e 3.ª, nível remuneratório entre 2 e 3, desligada do serviço em 
2011/10/20;

Cristina Isabel Silva Jesus Forte, Assistente Operacional, 1.ª po-
sição remuneratória, nível remuneratório 1, desligada do serviço em 
2012/01/01;

Maria Leonilde Sério Martins Cabrita, Coordenadora Técnica, posição 
remuneratória entre 1.ª e 2.ª, nível remuneratório entre 14 e 17, desligada 
do serviço em 2012/01/01;

Maria Lourdes Velosa Sancadas Vale, Assistente Técnica, posição 
remuneratória entre 4.ª e 5.ª, nível remuneratório entre 09 e 10, desligada 
do serviço em 2012/01/01;

Rosélia Maria Zeferino Lourenço, Assistente Operacional, posição 
remuneratória entre 1.ª e 2.ª, nível remuneratório entre 1 e 2, desligada 
do serviço em 2012/01/01.

11 de janeiro de 2012. — Por delegação do Presidente da Câmara, a 
Vereadora, Maria Teresa Francisco Menalha.

305611918 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso (extrato) n.º 1166/2012

Suspensão Parcial PDM sujeita a Medidas Preventivas
João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo, Presidente da Câmara 

Municipal de Mangualde, torna público que, a Assembleia Munici-
pal de Mangualde, aprovou por unanimidade em 20 de dezembro de 
2011 a Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal — Zona da Se-
nhora do Castelo, pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um, 
quando tal se mostre necessário, de acordo com o n.º 1, do artigo 112.º, 
artigo 148.º, do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com as 
ulteriores alterações — Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT).

O Plano Diretor Municipal de Mangualde, foi ratificado pela Re-
solução Conselho de Ministros n.º 171/95, publicada no Diário da 
República 1.ª série B, n.º 288 de 15 de dezembro, sujeito posteriormente 
a alterações de âmbito limitado, publicadas pela Resolução Conse-
lho de Ministros n.º 38/99, publicada no Diário da República n.º 104, 
1.ª série B, de 5 de maio, pelo aviso n.º 10268/2010, publicado no 
D.R. — 2.ª série — n.º 100 de 24 de maio e pelo aviso n.º 16341/2011, 
publicado no D.R. — 2.ª série — n.º 160 de 22 de agosto.

A Suspensão Parcial do PDM, na Zona da Senhora do Castelo, nos 
termos da alínea b), do n.º 2 do artigo 100.º, do RJIGT, fundamenta -se 
na verificação de circunstâncias excecionais resultantes da alteração 
significativa das perspetivas de desenvolvimento económico e social 
local, incompatíveis com as opções estabelecidas no atual PDM.

Por seu turno, a Suspensão Parcial implica o estabelecimento de 
Medidas Preventivas para a mesma área, nos termos do n.º 8, do ar-
tigo 100.º, do mencionado RJIGT, apoiadas no procedimento, neste 
caso e de acordo com a decisão do município, de Revisão do Plano 
Diretor Municipal, a decorrer por força da deliberação de Câmara de 
17 de maio de 1999, tendo sido publicada a constituição da Comissão 
Técnica através do Despacho n.º 1524/2001, publicado no D.R. 2.ª série, 
de 25 de janeiro.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas medidas preventivas 
para a referida área, de acordo com o n.º 5, do artigo 112.º do RJIGT.

Assim, e nos termos da alínea f), do n.º 4, do artigo 148.º, do RJIGT, 
publica -se a deliberação da Assembleia Municipal, bem como as Medidas 
Preventivas e a planta da sua delimitação.

Medidas Preventivas

Preâmbulo
O estabelecimento das presentes medidas preventivas destina -se a 

garantir o acolhimento das circunstâncias excecionais resultantes da 
alteração significativa das perspetivas de desenvolvimento económico 
e social local, incompatíveis com as opções estabelecidas no atual PDM, 
que se encontra em revisão por força da deliberação de Câmara de 17 
de maio de 1999, tendo sido publicada a constituição da Comissão 
Técnica através do Despacho n.º 1524/2001, publicado no D.R. 2.ª série, 
de 25 de janeiro.

Artigo 1.º
Âmbito territorial e material

1 — A área objeto da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal 
de Mangualde abrange uma área sita à Senhora do Castelo, da freguesia 
de Mangualde, delimitada na planta anexa.

2 — Para a área definida no número anterior, ficam sujeitas a parecer 
vinculativo da CCDRC, do Instituto de Turismo de Portugal e da Direção 




